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Mudança na forma de cobrança dos débitos
tualmente o procedimento que 
os condomínios possuem para 
cobrar débitos condominiais 

dos condôminos devedores, ultrapas-
sado a cobrança administrativa 
mediante envio de carta de cobrança, é 
ajuizar ações de cobrança, nos Juiza-
dos Especiais ou Varas Cíveis, para 
obter acordo na audiência ou sentença 
favorável, para então, proceder à 
execução da dívida, mediante penhora 
on line de ativos (dinheiro, aplicações) 
em nome do executado, penhora de 
veículos ou do imóvel.

Sabemos a via crucis que é a ação 
de cobrança de débitos condominiais, 
especialmente, quando tramitam nas 
Varas Cíveis. Há recursos (apelações, 
recurso especial), execução que se 
arrasta, penhora de imóveis, avaliação, 
impugnações, praças (venda), ou seja, 
una rotina que leva anos, algumas 
décadas.

em crescimento, juros elevados, politi-
ca restritiva de crédito, desemprego, 
redução do crescimento, elevam o 
endividamento do cidadão, por conse-
quência, aumenta a inadimplência na 
economia como um todo, e para variar, 
condôminos deixam de pagar a taxa 
condominial, de forma geral a última 
na lista de obrigações. Não é por 
menos que o volume de cartas de 
cobranças enviado pelo SIPCES 
aumentou 95% em relação a 2014, 
quando ultrapassamos mais de 1.000 
cartas, cobrando valores superiores a 
2,5 milhões de reais.

cursos de gestão e organização condo-
minial, a palavra para cobrar débitos 
condominiais é CONCILIAÇÃO, o 
condomínio deve cobrar de forma 
rápida (amigavelmente) e promover 
sempre a busca pelo acordo, negocian-
do seus créditos.

Em março do corrente ano entra 
em vigor a Lei 13.105/2015 (novo 
Código de Processo Civil),  que de 
forma clara declara - o Estado promo-

através da conciliação e mediação, 
dentre outros meios, inclusive, no 
curso de processo judicial - incluindo a 

criação pelos Tribunais de centros 
judiciários de solução consensual de 

-
ção e mediação, visando auxiliar, orien-
tar e estimular a auto composição, ou 
seja, uma lição para os recalcitrantes na 

Mas, voltando ao título desta maté-
ria, com a entrada em vigor do novo 
Código de Processo Civil, a partir do dia 
17 de março, teremos uma novidade 
na cobrança dos débitos: a taxa de 
condomínio será considerada título 
executivo extrajudicial, conforme 
dispõe o inciso X, do artigo 784, verbis: 

X – o crédito referente às contribui-
ções ordinárias ou extraordinárias de 
condomínio edilício, previstas na 
respectiva convenção ou aprovadas 
em assembleia geral, desde que docu-
mentalmente comprovadas; 

 Sabemos que o condômino é 
obrigado a contribuir para o rateio das 
despesas condominiais pela fração 
ideal ou outra forma prevista na 
Convenção (art. 1.336, I, do Código 
Civil) e mais, por expressa disposição 
legal (artigo 1.350 do mesmo códex), a 
taxa de condomínio decorre de 
orçamento e aprovação anual, pois, em 
síntese dispõe mencionado dispositivo 
legal “Convocará o síndico, anualmen-
te, reunião da assembleia dos condô-
minos, na forma prevista na conven-

despesas, as contribuições dos condô-
minos.”

Assim, a taxa de condomínio eleva-
da ao status de título executivo extra-
judicial, exige para sua validade previ-
são na convenção ou aprovada em 
assembleia geral, e ainda, documental-
mente comprovada, o que será através 
da ata assemblear e título bancário.

 A citação pessoal, é o ato pelo qual 
são convocados o réu, o executado ou 
o interessado para integrar a relação 
processual, também sofreu algumas 

processo é indispensável a citação 
(artigos 238 e 239), todavia, o novo ao 
tratar da citação pelos Correios e pelo 

ampliou a responsabilidade do condo-
mínio, pois, torna válidoa a citação 

entregue no condomínio, vejamos:
Na Citação via Correios, o § 4°, do 

artigo 248 assegura que “ Nos condo-
mínios edilícios ou nos loteamentos 
com controle de acesso, será válida a 
entrega do mandado a funcionário da 
portaria responsável pelo recebimento 
de correspondência, que, entretanto, 
poderá recusar o recebimento, se 
declarar, por escrito, sob as penas da 
lei, que o destinatário da correspon-
dência está ausente”.

prevê o novo CPC, verbis:
Art. 252. Quando, por 2 (duas) 

-
rado o citando em seu domicílio ou 
residência sem o encontrar, deverá, 
havendo suspeita de ocultação, 
intimar qualquer pessoa da família ou, 
em sua falta, qualquer vizinho de que, 

efetuar a citação, na hora que designar.
Parágrafo único. Nos condomínios 

edilícios ou nos loteamentos com 
controle de acesso, será válida a 
intimação a que se refere o caput feita 
a funcionário da portaria responsável 
pelo recebimento de correspondência.

Ou seja, a gestão condominial 
(síndico ou empresa administradora de 
condomínios) deve orientar seus 
funcionários, bem como, manter um 
controle efetivo do recebimento e 
entrega das correspondências registra-
das ou citações judiciais, via correio ou 

-
sabilidade civil.

Na execução da taxa de condomí-
nio, teremos uma celeridade na 
cobrança do crédito, pois, o executado 
será citado para pagar em três dias, 
com prazo de quinze dias para embar-
gar a execução, sob pena de penhora e 
registro no Serasa.

Síndicos e administradoras de 
-

cativas, participem dos cursos que 
serão promovidos pelo SIPCES no ano 
em curso, já sob a égide do Novo 

-
citação deve ser frequente.

Então, até lá.

A

Advogado e Vice-presidente do SIPCES
Gedaias Freire da Costa


